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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

09/08/2025

COMPANHIA MCI TELEVISÃO S/A
CNPJ 02.195.891/0001-04

MCI TELEVISÃO S/A, sociedade por ações de capital fechado ( Companhia) com endereço na Avenida 
Paulista no 2.200, 4o andar, sala 42, inscrita no CNPJ sob no 02.195.891/0001-04, representada nesse 
ato por seu acionista, representando a maioria do capital acionário da empresa, convoca os demais 
acionistas a se reunirem na sala 42, que se realizará no dia 23 de agosto do corrente ano de 2025 às 8:00 
horas, na sede da COMPANHIA, na Avenida Paulista no 2.200, 4o andar, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 01310-200, para apreciar e deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
I- Deliberar sobre a nulidade da Assembleia havida em data de 23 de maio de 2025 pelos vícios 
verificados;
II- Retificar a AGO datada de 15/05/2023, pela não correspondência com o livro de acionistas;
III- Destituição do Presidente atual;
IV- Eleição dos novos membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações;
V- Regularização do livro de Atas;
VI- Regularização do Livro de Ações
Para participação na Assembleia os acionistas deverão apresentar documentos contendo informações 
sobre titularidade e quantidade de ações; documento de identidade; e caso o acionista se faça representar 
por procurador, documento de identidade do procurador presente e procuração com poderes específicos, 
outorgada nos termos do §1º do art. 126 da Lei 6.404/76, por instrumento público ou particular, assinada 
manualmente com a firma do outorgante reconhecida em cartório ou com assinatura eletrônica por meio 
do certificado digital emitido por entidade credenciada.

São Paulo, 01 de agosto de 20225
MCI TELEVISÃO S/A

Claudia Abreu Shefler- Acionista Majoritário

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Junho de 2025
Data, Hora e Local: Realizada no dia 26 de junho de 2025, às 17 horas, por meio eletrônico, tendo como referência 
a sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 
04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das S.As.”). Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rinaldo Pecchio Junior, que indicou Erica 
Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia e Deliberação: 
Eleição de membros do Conselho de Administração. As acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade: 
(a) aprovar: (i) a eleição como membro do Conselho de Administração indicado pela acionista ISA Energia Brasil 
S.A. (“ISA Energia Brasil”) da Sra. Luciana Campelo de Moraes, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula 
de identidade RG n° 25.609.791-4, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob n° 272.641.058-81, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 7º andar, Torre C - Crystal, Vila Gertrudes, 
São Paulo/SP, CEP 04794-000, para cumprimento do mandato em curso até a realização da Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em 2026; e (ii) a eleição como membro do Conselho de Administração indicado pela 
acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) do Sr. Maurício Dall’Agnese, brasileiro, solteiro, 
economista, portador da cédula de identidade RG nº 7.639.631-0, expedida pela SESP/PR e inscrito no CPF/MF 
nº 045.297.059-86, com endereço comercial na Avenida das Américas, n° 2480, Bloco 6, Barra da Tijuca, cidade e 
estado do Rio de Janeiro, CEP 22640-101, para cumprimento do mandato em curso até a realização da Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada em 2026; e (b) Registrar que foi concedida, pela Assembleia Geral, dispensa com 
relação ao disposto no art. 147, § 3°, da Lei das Sociedades por Ações, em relação aos conselheiros ora eleitos. 
A posse e a investidura dos Conselheiros ora eleitos ocorrerão a partir de 26 de junho de 2025 e ficarão 
condicionadas à assinatura do termo de posse a ser lavrado no livro de registro de atas de reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma da legislação aplicável. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Mesa (Rinaldo Pecchio Junior - Presidente e Erica Barbeiro Travassos - Secretária) e pelos acionistas presentes 
TAESA - Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (p.p. Caroline Rocha Ataide) e ISA Energia Brasil S.A. 
(p. Bruno Giacomini Isolani e Silvia Diniz Wada). Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro 
de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 255.516/25-3 em 
24/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Irmãos Marx Participações S.A.
CNPJ/MF nº 10.433.133/0001-05 - NIRE: 35.300.461.924

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Julho de 2025 
1- Data, Hora e Local: Aos 29 (Vinte e nove dias) do mês de julho, do ano de dois mil e vinte e cinco, as 12h (doze horas), 
na sede social da Irmãos Marx Participações S.A. (a “Companhia”), localizada no município de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Rua Fidalga, nº 959, apartamento nº 07, bairro Pinheiros, CEO: 05432-070. 2- Composição da Mesa: Por 
indicação dos presentes foi escolhido para presidir os trabalhos o Sr. Marcos Henrique Galgaro, que convidou o Sr. Carlos 
Eduardo Galgaro, para secretariá-lo. 3- Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos 
termos do § 4º, artigo 124, da lei nº 6.404/76 (a “LSA”), por estarem presentes os detentores do direito de voto que represen-
tam a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença dos Acionistas. 4- 
Ordem do Dia: Deliberar e discutir as seguintes matérias (i) tomar as contas dos administradores, especialmente deliberar 
sobre o relatório da administração sobre os negócios socias do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) exa-
minar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, em especial o Balanço patrimonial, a demonstração de 
Resultados do Exercício e a demonstração de Fluxo de caixa (referente ao exercício encerrado em 31/12/2023); (iii) destinar 
o resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) ratificar a dispensa da publicação das demonstrações 
financeiras da Companhia. 5- Deliberações: foram deliberadas, a unanimidade de votos dos presentes, sem ressalvas e 
oposições, as seguintes matérias: (i) Iniciados os trabalhos, procedeu-se a leitura dos documentos previstos no artigo 133 
da LSA. Após a leitura dos referidos documentos, os acionistas da Companhia, sem ressalvas ou oposições, aprovam 
integralmente o relatório das contas dos administradores, bem como o relatório da administração sobre negócios sociais do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. (ii) Ato continua, aprovam, sem ressalvas ou oposições, as demonstrações 
financeiras da Companhia, em especial, o balanço patrimonial, a demonstração do resultado do Exercício e a demonstração 
do Fluxo de caixa, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. (iii) Na sequência, os acionistas decidiram 
destinar o lucro líquido apurado na demonstração de Resultado do Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, no 
montante de R$5.478.737,10 (Cinco milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, setecentos e trinta e sete reais e dez cen-
tavos: (a) R$273.936,86 (Duzentos e setenta e três mil, novecentos e trinta e seis reais e oitenta e seis centavos) em 
cumprimento ao Art. 193, § 1º, da LSA e Artigo 24, a, do estatuto Social vigente da Companhia, será destinado a constituição 
de Reserva Legal; (b) R$1.369.684,28 (um milhão, trezentos e sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta e quatro reais 
e vinte e oito centavos) em cumprimento ao Art. 202 da LSA e do Artigo 24, §4º do Estatuto vigente Social da Companhia, 
será destinado ao pagamento de dividendo obrigatório aos acionistas, proporcionalmente as suas respectivas participações 
acionistas; (c) R$3.835.115,97 (Três milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, cento e quinze reais e noventa e sete 
centavos) em cumprimento ao Art. 24, §3º do Estatuto Social vigente da Companhia, será destinado para formação das 
demais reservas estatutárias, a saber: Reserva de contingências e a Reserva de investimentos. (iv) Ato continua, ratificam a 
dispensa das publicações legais, nos termos da lei 13.818 de 25 de abril de 2019. 6 Declarações: Os acionistas declaram 
que: (i) que receberam cópia do relatório das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia 
30 (trinta) dias antes da realização da presente assembleia; e (ii) que as publicações das demonstrações financeiras ocor-
reram, no mínimo, com 5 (cinco) dias de antecedência da presente Assembleia Geral Ordinária, conforme dispõe a artigo 
133, § 3º da LSA; os Diretores declaram para todos os fins, nos termos do disposto no art. 147, §1º da LSA, que não estão 
incursos em nenhum crime que os impeçam de exercer atividade mercantil. 7 Encerramento: Nada mais havendo a tratar 
e como ninguém quis fazer uso da palavra, determinou o presidente o encerramento da reunião sendo suspensa a sessão 
e lavrada a presente Ata em livro próprio, que, foi lida e aprovada pela totalidade dos acionistas da Companhia a saber: 
(i) Marcos Henrique Galgaro; (ii) Carlos Eduardo Galgaro; (iii) Paulo Roberto Galgaro. Por fim, a presente ata foi assinada 
pelos integrantes da mesa e pela totalidade dos acionistas. A presente ata é cópia fiel da Ata de Assembleia Geral Ordinária 
da Irmãos Marx Participações S.A lavrada no Livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia, neste ato autenticada 
pelo Presidente e Secretário da Mesa. São Paulo, 29 de Julho de 2.025. Marcos Henrique Galgaro - Presidente da Mesa; 
Carlos Eduardo Galgato - Secretário da Mesa. Sócios: Marcos Henrique Galgaro; Carlos Carlos Eduardo Galgard 
Galgard; Paulo Roberto Galgaro. JUCESP nº 1.251.770/25-3 em 04/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CBE - COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 08 (oito) dias do mês de julho de 2025, às 10:30 horas. 2. CONVOCAÇÃO: Publica-
ção dos anúncios do Edital de Convocação para participação nas Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária e rea-
lizada nos dias 25, 26 e 27 de junho de 2025, concomitantemente nas versões impressas e digitais do Jornal O Dia SP. 
3. PRESENÇA E INSTALAÇÃO: Presente o acionista Fundo de Investimento em Participações LEGEND II - Multiestra-
tégia, totalizando presença correspondente a 76,22% do capital votante da Companhia, conforme assinaturas lança-
das na Lista de Presença de Acionistas, estando devidamente instaladas ambas as Assembleias Gerais, nos termos da 
Lei Federal nº 6.404/76. 4. MESA: Presidente - Marcela Batista Correia; Secretário - Mauro de Sousa Pinto. 5. 
ORDEM DO DIA - ORDEM DO DIA: Sessão Extraordinária: (i) Exame, discussão e votação sobre a proposta da 
Administração, aprovada pelo conselho de administração da Companhia em 16/05/2025, ad referendum da Assem-
bleia Geral, de dação em pagamento ao Presidente do Conselho de Administração, Sr. Roberto Lombardi de Barros, 
para amortização de dívidas da Companhia, tendo em vista a descontinuidade das atividades da companhia e o custo 
do mútuo com a parte relacionada, de todos os ativos da Companhia, materiais e imateriais, pelo valor de R$ 
1.497.000,00 (um milhão e quatrocentos e noventa e sete mil reais), conforme avaliação da empresa Apsis (ap-
00200/25), disponível em www.cbedobrasil.com.br; (ii) Exame, discussão e votação sobre proposta da Administração, 
em conformidade com o artigo 170, parágrafo 1º, inciso I da Lei das S.A., para concessão de novo prazo de subscrição 
de ações decorrentes do aumento de capital deliberado na Assembleia Extraordinária e Ordinária realizada em 
30/08/2024, que deverão ser subscritas em até 30 (trinta) dias a contar do primeiro dia útil seguinte a essa AGE/O, caso 
aprovada extensão de prazo em Assembleia, sendo que as sobras poderão ser subscritas por quaisquer dos acionistas 
interessados no primeiro dia útil após o período de 30 (trinta) dias. Sessão Ordinária: (i) Exame, discussão e vota-
ção das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024, publicadas nas versões di-
gital e física do Jornal O Dia SP em 27/05/2025, e também disponíveis em www.cbedobrasil.com.br. (ii) Deliberação so-
bre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberação sobre a não distribuição de 
dividendos aos acionistas; (iv) Eleição dos membros do Conselho de Administração; e (v) Deliberação sobre o valor 
anual máximo da remuneração aos Membros do Conselho de Administração e dos Diretores da Companhia. 6. DELI-
BERAÇÕES: Os presentes deliberaram, sem qualquer ressalva ou restrição, e por unanimidade de votos: Em matéria 
extraordinária: (i) Aprovar a proposta da Administração, aprovada pelo conselho de administração da Companhia 
em 16/05/2025, ad referendum desta Assembleia Geral, de dação em pagamento ao Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Sr. Roberto Lombardi de Barros, para amortização de dívidas da Companhia, tendo em vista a descontinui-
dade das atividades da companhia e o custo do mútuo com a parte relacionada, de todos os ativos da Companhia, ma-
teriais e imateriais, pelo valor de R$ 1.497.000,00 (um milhão e quatrocentos e noventa e sete mil reais), conforme ava-
liação da empresa Apsis (ap-00200/25); e (iii) Aprovar a concessão de novo prazo de subscrição de ações decorrentes 
do aumento de capital deliberado na Assembleia Extraordinária e Ordinária realizada em 30/08/2024, que deverão ser 
subscritas em até 30 (trinta) dias a contar do primeiro dia útil seguinte a essa AGE/O, sendo que as sobras poderão ser 
subscritas por quaisquer dos acionistas interessados no primeiro dia útil após o período de 30 (trinta) dias. Em maté-
ria ordinária: (i) Aprovar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2024; (ii) O prejuízo no montante de R$ 1.393.230,29, observado no exercício findo em 31.12.2024, permane-
cerá na conta “Lucros ou Prejuízos Acumulados”, para ulterior deliberação; (iii) Em função do resultado apurado no 
exercício social encerrado em 31/12/2024, aprovar a não distribuição de lucro líquido do exercício, tendo em vista a 
confirmação de prejuízo; (iv) Reeleger, para mandato de 2 (dois) anos ou até a AGO que deliberar sobre as contas do 
exercício de 2026, o que ocorrer por último, os Membros do Conselho de Administração: (1) Roberto Lombardi de Bar-
ros, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 10.265.706-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob nº 083.885.308-01, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3311, 42 andar, conjunto 42, sala F, CEP 04538-132, como Presidente do Conselho de Administração; (2) Osvaldo Si-
ciliano Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 9.657.196-2 SSP/
SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob nº 042.341.228-07, com 
escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 42 andar, conjunto 
42, sala F, CEP 04538-132, como Conselheiro e (3) Wilson Roberto Boaventura, brasileiro, casado, contabilista, RG 
10.531.249-6, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob nº 
945.264.608-00, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3311, 42 andar, conjunto 42, sala F, CEP 04538-132, como Conselheiro. (iv.i) Os Conselheiros reeleitos apresentaram 
declaração de que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da sociedade e nem condenados 
ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi-
nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a pro-
priedade, as quais se encontram arquivadas na sede da Sociedade. (v) Definir como R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais) o valor anual máximo da remuneração aos Membros do Conselho de Administração e dos Diretores da Compa-
nhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e 
como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que lida e aprovada, foi assina-
da por todos os presentes. São Paulo/SP, 08 de julho de 2025. Marcela Batista Correia - Presidente, Mauro de 
Sousa Pinto - Secretário. Acionista: Fundo de Investimento em Participações LEGEND II - Multiestratégia. JUCESP 
nº 255.052/25-0 em 24.07.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXXVIII S.A.
CNPJ nº 58.553.930/0001-52 - NIRE 35.300.654.153 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2025
1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 05 dias do mês de agosto de 2025, às 10h00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXXVIII S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala F38, 
Itaim Bibi, CEP 04.533-900 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Camila Maria Oliveira. 4. ORDEM 
DO DIA: Exame, discussão e votação das seguintes matérias: (i) alteração da denominação social da Companhia, que passará a ser 
“FORTCARD SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.”, com a consequente alteração do Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, 
para refletir a nova denominação; (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia, caso aprovada a deliberação anterior; (iii) a realiza-
ção da 1ª (primeira) emissão de 82.967 (oitenta e duas mil e novecentas e sessenta e sete) debêntures, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em dez séries, para distribuição privada, lastreada em direitos creditórios financeiros, com valor nominal unitário de 
R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total de R$ 82.967.000,00 (oitenta e dois milhões novecentos e sessenta e sete mil reais) 
na Data de Emissão (conforme abaixo definido), nos termos da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”, “Debêntures” e 
“Emissão”); (iv) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das delibe-
rações desta assembleia, bem como para (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da 
Emissão, assim como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Emitidas Duas Séries, para 
Colocação Privada, da FortCard Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Lastreadas em Cédulas de Crédito Bancário” (“Escritura de 
Emissão”) e seus eventuais aditamentos; e (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante 
e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos con-
tratos bem como autorizar a prática de todos os atos necessários para sua formalização, inclusive dos respectivos Contratos de Endosso. 
5. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão, os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, decidiram: 5.1 Aprovar a alteração 
da denominação social da Companhia para “FORTCARD SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.”, com a consequente alteração 
do Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º - A FORTCARD SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e Resolução n° 
2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução 2.686”).” 5.2 Aprovar, diante da aprova-
ção da deliberação anterior, a ratificação de todas as demais disposições do Estatuto Social não expressamente alteradas por este instru-
mento e consolidá-lo, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar com a nova redação constante do Anexo I à presente ata. 5.3
Aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a Emissão com as seguintes características e condições principais, que serão deta-
lhadas e reguladas em escritura particular: (i) Valor Nominal Unitário: R$1.000,00 (um mil reais); (ii) Quantidade de Debêntures: Serão 
emitidas, inicialmente, 82.967 (oitenta duas mil e novecentas e sessenta e sete) Debêntures, sendo (i) 2.500 (duas mil e quinhentas) 
Debêntures Seniores 1; (ii) 2.500 (duas mil e quinhentas) Debêntures Seniores 2; (iii) 2.500 (duas mil e quinhentas) Debêntures Seniores 
3; (iv) 2.500 (duas mil e quinhentas) Debêntures Seniores 4; (v) 2.500 (duas mil e quinhentas) Debêntures Seniores 5; (vi) 2.500 (duas 
mil e quinhentas) Debêntures Seniores 6; (vii) 2.500 (duas mil e quinhentas) Debêntures Seniores 7; (viii) 2.500 (duas mil e quinhentas) 
Debêntures Seniores 8; (ix) 53.197 (cinquenta e três mil setecentos e setenta) Debêntures Subordinadas A; e (x) 9.770 (nove mil e sete-
centos e setenta) Debêntures Subordinadas B, observada possibilidade de Colocação Parcial (conforme definido na Escritura de Emissão); 
(iii) Número de Séries: 10 séries; (iv) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de, inicialmente, R$ 82.967.000,00 (oitenta e 
dois milhões novecentos e sessenta e sete mil reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo (i) R$2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil reais) em Debêntures da série sênior 1 (“Debêntures Seniores 1”); (ii) R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil reais) em Debêntures da série sênior 2 (“Debêntures Seniores 2”); (iii) R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em 
Debêntures da série sênior 3 (“Debêntures Seniores 3”); (iv) R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em Debêntures da série 
sênior 4 (“Debêntures Seniores 4”); (v) R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em Debêntures da série sênior 5 (“Debêntu-
res Seniores 5”); (vi) R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em Debêntures da série sênior 6 (“Debêntures Seniores 6”); 
(vii) R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em Debêntures da série sênior 7 (“Debêntures Seniores 7”); (viii) R$2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil reais) em Debêntures da série sênior 8 (“Debêntures Seniores 8” e, em conjunto com Debêntures Seniores 
1, Debêntures Seniores 2, Debêntures Seniores 3, Debêntures Seniores 4, Debêntures Seniores 5, Debêntures Seniores 6 e Debêntures 
Seniores 7, “Debêntures Seniores”); (ix) R$53.197.000,00 (cinquenta e três milhões, cento e noventa e sete mil reais) em Debêntures 
subordinadas A (“Debêntures Subordinadas A”); e (x) R$ 9.770.000,00 (nove milhões, setecentos e setenta mil reais) em Debêntures 
subordinadas B (“Debêntures Subordinadas B” e, em conjunto com Debêntures Subordinadas A, “Debêntures Subordinadas”); (v) Tipo e 
Forma: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados; (vi) Comprovação de Titularidade 
das Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelos lançamentos feitos no Livro de Regis-
tro de Debêntures da Emissora e por meio da assinatura dos respectivos boletins de subscrição; (vii) Colocação e Procedimento de Distri-
buição das Debêntures: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários e sem qualquer esforço de venda perante investidores (“Colocação Privada”). As Debêntures, desta 
forma, não serão objeto de distribuição pública, não havendo qualquer esforço público de venda perante investidores e o mercado, sendo 
que a Colocação Privada não será objeto de registro perante a B3, a CVM e/ou a ANBIMA; (viii) Colocação Parcial: Será admitida a coloca-
ção parcial das Debêntures, desde que seja subscrito e integralizado o valor mínimo de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 
reais). Caso não seja distribuída a totalidade das Debêntures até o final do prazo de colocação, as Debêntures que não forem colocadas 
junto aos investidores serão canceladas pela Emissora (“Colocação Parcial”); (ix) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, 
nos termos do artigo 58 da Lei n° 6.404/76; (x) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, não sendo conversíveis em ações da 
Emissora; (xi) Possibilidade de ágio/deságio: As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no 
ato de cada subscrição, desde que ofertado em igualdade de condições a todos os investidores da mesma respectiva série na respectiva 
Data de Integralização, de modo que eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integra-
lizadas em uma mesma data de integralização; (xii) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntu-
res será a data indicada na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (xiii) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura 
de Emissão quanto a eventuais obrigações de resgate das Debêntures, (i) as Debêntures Seniores terão vencimento em 25 de agosto de 
2028 (“Data de Vencimento Série Sênior”); (ii) as Debêntures Subordinadas terão vencimento em 25 de agosto de 2028 (“Data de Vencimento 
Série Subordinada”, e, em conjunto com a Data de Vencimento Série Sênior, as “Datas de Vencimento”). (xiv) Prazo e Forma de Subscrição 
e de Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures Seniores serão subscritas pelos respectivos Debenturistas mediante assinatura 
do boletim de subscrição e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED, PIX, 
ou outra forma de transferência devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conta corrente de titularidade da Emissora, 
mantida junto ao Banco Bradesco S.A., pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Integralização”). As Debêntures Subordinadas A e as 
Debêntures Subordinadas B, por seu turno, serão subscritas pelos respectivos Debenturistas mediante assinatura do boletim de subscrição 
e serão integralizadas mediante endosso à Emissora de determinadas CCBs de titularidade dos respectivos Debenturistas, na forma a ser 
melhor detalhada nos respectivos boletins de subscrição; (xv) Garantias das Debêntures: As Debêntures não contarão com garantias de 
qualquer espécie; (xvi) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (xvii) Amortização das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos devidos pela 
Emissora em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório e/ou Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido), nos termos 
da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado 
conforme tabela constante do Anexo I da Escritura de Emissão; (xviii) Remuneração das Debêntures Seniores: Sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, conforme o caso, incidirão, a partir da Data de Emissão, juros remune-
ratórios equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, “over extra grupo”, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo 
diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread de 7,0000% (sete inteiros por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, desde a Data de Emissão, inclusive (“Remuneração Debêntures Seniores”); (xix) Remuneração das Debêntures Subordinadas 
A: Significa o valor financeiro do excesso de spread acumulado decorrente de aquisições de Direitos Creditórios, que deverá ser pago aos 
titulares das Debêntures Subordinadas A, após o pagamento da Remuneração Debêntures Seniores, observada a Ordem de Alocação de 
Recursos. O Excesso de Spread, considerados os valores de um determinado Dia Útil, será calculado conforme indicado na Escritura de 
Emissão (xx) Remuneração das Debêntures Subordinadas B. Significa o valor financeiro do excesso de spread acumulado decorrente de 
aquisições de Direitos Creditórios, que deverá ser pago aos titulares das Debêntures Subordinadas B, após o pagamento da Remuneração 
Debêntures Seniores e da Remuneração Debêntures Subordinadas A, observada a Ordem de Alocação de Recursos. O Excesso de Spread, 
considerados os valores de um determinado Dia Útil, será calculado conforme indicado na Escritura de Emissão (xxi) Vencimento Antecipado: 
as Debêntures estarão sujeitas às hipóteses de vencimento antecipado, conforme definidas na escritura de emissão; (xxii) Destinação dos 
Recursos: os recursos financeiros líquidos obtidos por meio da integralização das Debêntures serão destinados, pela Emissora, à aquisição 
de determinadas cédulas de crédito bancário emitidas em favor da BMP SOCIEDADE DE CRÉDITO AO MICROEMPREENDEDOR E A EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista nº 1.294, 6º 
andar, conjunto 6B, Bela Vista, CEP 01.310-915, inscrita no CNPJ sob o nº 11.581.339/0001-45; e/ou da GRAFENO PAGAMENTOS LTDA. 
sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1.355, 1º andar (parte), 
Jardim Paulistano, CEP 01452-919, inscrita no CNPJ sob o nº 32.087.027/0001-50, que atendam aos Critérios de Elegibilidade e às demais 
obrigações dos respectivos Contratos de Endosso; (xxiii) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo 
impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão 
acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 
efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (xxiv) Local de Pagamento: os pagamentos a que fazem jus os titulares das Debên-
tures serão efetuados pela Emissora nas contas bancárias que vierem a ser identificadas em cada um dos respectivos boletins de subs-
crição, conforme aplicável. 5.4. Aprovar a celebração pela Companhia dos Contratos de Endosso no âmbito da Emissão e autoriza a Dire-
toria a praticar todos os atos necessários à formalização e execução dos termos previstos nos Contratos de Endosso e quaisquer documen-
tos relacionados. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual 
lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; e 
Camila Maria Oliveira - Secretário. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e Travessia Assessoria Financeira LTDA. A presente 
certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 05 de agosto de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; 
Camila Maria Oliveira - Secretária. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA FORTCARD SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. - 
Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A FORTCARD SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e Resolução n° 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26 de 
janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução 2.686”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, sala F38, Itaim Bibi, CEP 04.533-900, não sendo permitida a abertura de filiais, escritórios ou representa-
ções em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: 
Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos, desde que enquadrados no artigo 1° da Resolução 
2.686 (“Créditos Financeiros”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e 
a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em 

mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações e 
emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Financeiros por seus cedentes originais, 
se feita à vista. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Financeiros. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto 
social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Financeiros supracitados, sendo permitida a 
contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Financeiros, incluindo poderes 
para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Financeiros; (ii) a aquisição e a alienação de títulos 
representativos de Créditos Financeiros; (iii) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria 
emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Financeiros; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação 
de operações de securitização dos Créditos Financeiros; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de 
riscos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais 
de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista 
no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A Assem-
bleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem 
discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, 
ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada 
pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. Parágrafo Único - Todas as convocações deverão indicar a ordem do 
dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordiná-
ria, será instalada e presidida por qualquer um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A representação do Acionista na 
Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de pro-
curação tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver 
convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência, este somente será 
aceito com a concordância do Presidente da respectiva Assembleia. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as 
competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção do disposto no artigo seguinte, as 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As matérias abaixo 
somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias emitidas pela Companhia: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto 
Social que envolva a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas; (ii) 
operações de fusão, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; (iii) 
redução do dividendo obrigatório; (iv) dissolução da Companhia; e (v) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da 
Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários 
emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital 
social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão dos créditos financeiros objeto de suas operações de securiti-
zação, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), 
em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização, nos termos da Resolução 2.686. 
Parágrafo Segundo - O disposto no Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% (cinquenta 
por cento) ou mais do valor nominal dos referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal computo aqueles eventualmente detidos 
pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de 
emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Financeiros, em assembleia geral especificamente convocada e 
realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo em vista que a formalização dos itens “i” e “ii” previstos no Parágrafo 
Primeiro acima, esta é feita nos livros de registro de ações da Companhia, em que os acionistas declaram estar cientes e de acordo com 
as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno 
direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. 
Administração da Companhia: Artigo 14 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente 
Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. 
Parágrafo Primeiro - A representação da Companhia caberá à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente 
investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos 
até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus admi-
nistradores e a sua distribuição. Artigo 15 - O mandato dos membros da Diretoria é de 2 (dois) anos, sendo possível a reeleição. Diretoria: 
Artigo 16 - A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos 
pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores, 1 (um) Diretor de Securitização e 1 
(um) Diretor de Compliance. Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais 
para este fim específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia 
Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma 
situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido peio 
Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A situação acima 
descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 - Os membros da 
Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos 
necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes 
determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais 
sobre bens e direitos da Companhia, definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, 
sempre em conformidade com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor 
Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador da Companhia; ou 
(iv) por 2 (dois) procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de 
poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo 
Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente 
especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto se 
a procuração for de caráter ad judicia. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, 
ou, ainda, por apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, sociedades de economia mista, empresas 
públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício 
do cumprimento de obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. 
Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, prestar depoimento 
pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor 
Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuni-
ões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou 
necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os Acionistas 
informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia 
Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta 
de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os 
planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de 
Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) repre-
sentar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 
22 - Compete ao Diretor de Securitização: (i) cumprir, fazer cumprir e prestar todas as informações exigidas pela regulamentação do 
mercado de valores mobiliários; e (ii) ser responsável por todas as atividades de securitização, conforme previsto na Resolução CVM nº 60 
de 23/12/2021 e demais normas aplicáveis ao desempenho da função. Artigo 23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, 
financeiros e não financeiros da Companhia; (ii) responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) 
gerenciar a estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade 
na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, atividades e projetos de recursos humanos da Companhia, respon-
sabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos 
e pela definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; (vi) planejar, implantar e coordenar o 
projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; 
(vii) assessorar a administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas 
práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de ferra-
mentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identificados, avalia-
dos, classificados e controlados; e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o 
cumprimento das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho 
Fiscal: Artigo 24 - A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o qual será composto por 3 (três) membros, sendo 
um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem denominação específica, eleitos em Assembleia Geral, com atribuições e prazos 
de mandato previstos em lei, sendo admitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios 
fiscais em que for convocado pelos Acionistas, nos termos da lei. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral que eleger os membros do 
Conselho Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas remunerações de seus membros. Exercido Social, Demonstra-
ções Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo 
o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela Assembleia 
Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo 
Primeiro - A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) será aplicado na constituição de 
reserva legal, observado que não poderá exceder 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) pagamento de dividendo mínimo obrigatório; 
e (iii) pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - O saldo remanescente, depois 
de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 26 - Será distribuído, em cada exercício 
social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% (dez por cento) do lucro líquido do exercício 
ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Único - O montante a ser distribuído será reduzido 
pela importância destinada à constituição da reserva legal, mencionada no inciso I, do parágrafo primeiro do artigo anterior, e da reserva 
para contingências previstas no artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva 
para contingências formada em exercícios anteriores. Artigo 27 - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os 
como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 28 - A qualquer tempo durante o exercido social, a Assembleia Geral poderá declarar e pagar 
dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação: 
Artigo 29 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá 
aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período 
de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Artigo 30 - Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar 
qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos. 
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Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 01 de Julho de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 01 de julho de 2025, às 10:00h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por 
meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a convocação, 
nos termos do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade dos membros 
titulares do Conselho Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia, Itacir 
Alves Nascimento - Diretor de Controladoria e Luiza Andrade - Especialista em Governança Corporativa. Mesa: Presidida 
pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar acerca da proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) 
relativa ao exercício social de 2025. Deliberações: Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem 
do dia, os membros do Conselho Fiscal deliberaram o quanto segue: (i) após a apresentação feita pelo Sr. Itacir 
Nascimento, opinaram favoravelmente acerca da proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros 
Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos acionistas da Companhia no valor bruto de R$ 23.557.324,47 (vinte e três milhões, 
quinhentos e cinquenta e sete mil, trezentos e vinte e quatro reais e quarenta e sete centavos), que equivale ao 
montante líquido de R$ 20.023.725,80 (vinte milhões, vinte e três mil, setecentos e vinte e cinco reais e oitenta 
centavos), a ser distribuído proporcionalmente aos acionistas da Companhia, referentes ao exercício social de 2025. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal da Companhia agradeceu a presença 
de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
pela mesa e por todos os Conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente e Luiza 
Andrade - Secretária. Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e Juarez Raniero 
Fonseca. São Paulo, 01 de julho de 2025. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - 
Secretária. Membros do Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Membro Efetivo e Presidente do 
Conselho Fiscal; Robson Tuma - Membro Efetivo do Conselho Fiscal; Juarez Raniero Fonseca - Membro Efetivo do 
Conselho Fiscal. JUCESP nº 252.058/25-2 em 18/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Julho de 2025
Data, Hora e Local. Realizada em 02 de julho de 2025, às 9:30h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação. Realizada nos termos do artigo 
13 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração. Presenças. 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, 
nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves Nascimento - Diretor de 
Controladoria, Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - Especialista em Governança 
Corporativa. Composição da Mesa. Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. 
Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a proposta da administração sobre a distribuição proporcional 
de juros sobre capital próprio referentes ao exercício social de 2025 e (ii) demonstração do portal de governança. 
Deliberações. Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de 
Administração deliberaram o quanto segue: (i) nos termos do inciso v do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, 
aprovaram a proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos 
acionistas da Companhia, referente ao exercício social de 2025, no valor bruto de R$ 23.557.324,47 (vinte e três 
milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, trezentos e vinte e quatro reais e quarenta e sete centavos), que equivale 
ao montante líquido de R$ 20.023.725,80 (vinte milhões, vinte e três mil, setecentos e vinte e cinco reais e oitenta 
centavos), que deverão ser distribuídos, proporcionalmente aos acionistas da Companhia, até o dia 31 de dezembro de 
2025; (ii) por fim, foram apresentadas as funcionalidades do portal de governança da companhia, tendo a secretaria 
de governança sanado as dúvidas relacionadas ao tema e informado que os materiais relativos às reuniões desse 
conselho seguirão com sua atualização no portal. Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e 
discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e no portal de governança da Companhia. Nada mais havendo a ser 
tratado, a Presidente do Conselho de Administração agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os conselheiros 
presentes. São Paulo, 02 de julho de 2025. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. 
Membros do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; José Luiz Junqueira Simões; Miguel Giudicissi 
Filho; Aline Lobato Feitosa Brandão; Fernando Cornette Marques; Roberto Cornette Marques; Rui Willig; Marcos Prado 
Troyjo. JUCESP nº 252.059/25-6 em 18/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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